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Recorrente : CONSTROEN CONSTRUÇÕES E ENGENHARIA LTDA.
Recorrida : MJ em Itibeirão Preto - SP

430FINS. DECADÊNCIA.
• O prazo para a Fazenda exercer o seu direito de fiscalizar e

constituir pelo lançamento e Contribuição para o Financiamento
da Seguridade Social - Cofins é o fixado por lei regularmente
editada, à qual não compete ao julgador administrativo negar
vigéncia. Portamto, nos termos do art. 45 da Lei n e 8.212/91, tal
direito extingue-se com o decurso do prazo de 10 anos, contados
do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o crédito
poderia ter sido constituído, consoante permissivo do § 4 2 do
art. 150 do CTN, ao ressalvar que a lei poderá fixar prazo
diverso à homologação.

ME • SEGUNDO CONSELHO OE CONTRI3U)NTCS MULTA DE OFÍCIO.
CONFERE COM O ORIGINAI.	 Consoante redação do art. 44, inciso I, da Lei n 2 9.430/96,

&soai at	 i‘ jf:  1/0406 incidirá multa de 75% sobre valores não pagos ou não
• . recolhidos.

Andrezza Nascimento Sehrocikal	 Recurso negado.
• Mal Siape 1377380

•

•
•

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto por
CONSTROEN CONSTRUÇÕES E ENGENHARIA LTDA.

ACORDAM .os • Membros da Segunda amara do Segundo Conselho de
Contribuintes, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.

Sala das sbes, -9. 09 de novembro de 2006.

!gen
• tonio Carlos A ,

Presidente

•
/1 _:- &st&	 ch_

mana Cristina Roa Costa
Rebites

•

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros Gustavo Kelly Alencar, Nadja
• Rodrigues Romero, Simone Dias Musa (Suplente), Antonio Zomer, Ivan Allegretti (Suplente) e

Maria Teresa Martínez Lépez.
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Acórdão att	 202-17331

Recorreu* CONSTROEN CONSTRUÇÕES E ENGENHARIA LTDA.

• RELATÓRIO

Trata-se de recurso voluntário apresentado contra decisão proferida pela 4 2 Turma
de Julgamento da Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Ribeirão Preto - SP.

A autuação tem origem no fito de a recorrente haver levantado depósitos judiciais
deixando saldo insuficiente para garantia dos tributos devidos, além de diferenças por conta de
depósitos efetuados fora do prazo legal, sem a inclusão dos acréscimos devidos. .

Em sede de impugnação alegou a decadência e a incorreta capitulação da multa de
75%, dizendo que o dispositivo citado pelo autuante trata de falta de recolhimento e o presente
caso é de não pagamento, ou, se preferir, de pagamento insuficiente, sendo que a legislação da 	 .;
época da ocorrência do fato gerador, art. 59 da Lei n 2 8.383, de 1991, estabelecia para os casos • ;.;

• de falta de pagamento a multa de 20%, reqUerendo tal percentual na aPlicação da multa. - „
Apreciando as razões postai na impugnação, a Turma Julgadora proferiu decisão,

resumida na seguinte ementa:
"Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins

Período de apuraçiio: 0170411992 a 31/10/1992, 01/12/1992 a 31/03/1993, 01/10/1993 a
.31/10/1995, 01/12/19950 29/02/1996

Ementa: ARGÜIÇÃO DE INCONS77TUCIONALIDADE.

• A instancia administrativa é incompetente paia se iriconfislar sobre a
inconstiftscionalidade das leis.

••FALTA DE RECOLHIMENTO. 	 •	 ."	 - • --

A frita ou insuficiência de recolhimento do tributo,o, apurada em procedimento fiscal,
ensez o lançamento de oficio com os devidos acréscimos legais.

DEC.ADÉNCIA. CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS.

O prazo ckcadencial para o lançamento de contribuições sociais é de dez anos, contados.
do primeiro dia do ~Cio seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido •
realizado.

MULTA DE OFICIO. 	 •

É devida media as lancennentos de oficie, calculado mbre natalidade ou dVerença do
atam ow centralmição, de acorda comas perceranaisffiradoc an lei.

Lanças/nano Proardaite".

--Aalecisãoseconidaestatspecadanos seguisse frwidomparoe-._ 

1. inconstitucionalidade de leis: "Uma vez posith;ada a norma, é dever da autoridade
fiscal aplicá-la sem perquirir acerca dos Oitos que gerou. O lançamento é uma ativ idnd, vinculada. É
de se presumir, portanto, que a lei aprovada nos moldes constitucionais tenha estabelecido multas dentro
de limites aceitáveis."; e	
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2. decadência: "Em relação às contribuições sociais (PIS, CUL e Cofins), a decadência
. -é ~ida pela Lei a 8.212,de 24 de julho de 1991, art. 45. que estabelece preze de dez anos, contados do

primeire dia do carrcicio seguinte 40 gim.° lançamento poderia ter sido efetuado. Porteado, não houve -.
Jecadincia."";

3- anu/ta de 'oficio: "Apuralkt, portanto, afoita de recolhimento ou depósito judicial da
contrIbuição,correto o seu lançamento com os devidos acréscimos legais, quais sejam, os juros de mora
e a multa de lançamento de oficio." 	 •

Ressalta o Relator a quo "que os valores acurados e lancados não foram contatados
• pela interessada".

-	 A empresa foi intimada a conhecer da decisão em 26/08/2004 (fl. 178), contra a
• qual se Surgiu em 22/09/2004 (fl. 179), apresentando recurso voluntário a este Egrégio

.Conselho de Contribuintes, com as seguintes razões de dissentir •
a) crédito tributário constituído em relação aos fatos geradores de abril de 1992 a -

fevereiro de 1996, que se encontravam decaídos à data da autuação — 23/03/2002.
Inaplicabilidade do art. 45 da Lei II! 8.212/91;.	 ,	 .

• •	 •	 b) dever da instância 'administrativa de conhecer a inconstitucional' idade ou .

	

.	 ilegalidade;	 -
,	 .

• . • .	 -	 c) erro do enquadramento legal da multa aplicada, de vez que o art. 4 2, I, 'da Lei n2
, 8.218/91, refere-se à falta de recolhimento e a autuação se deu por pagamento insuficiente, ,
-....defendendo que o recolhimento se Constitui em instituto diferente do pagamento;

- -	 -	 -d) utiliza-se do método lógico de interpretação para concluir que it legislaçãO ' 	 _
contempla penalidade pelo não recolhimento (art. 42, I, da Lei nt 8.218/91) e não pelo não

	

. •	 - pagamento (art. 59 da Lei n2 8.383/91), partindo do. axioma pelo qual o Direito Tributário não .c 	 •.	 .	 ,pode alterar o significado dos institutos privados; e	 -	 • •

	

*-	 e) reafirma a distinção entre os termos pagamento e recolhimento para concluir
que o recolhimento não é forma de extinção do crédito. Aduz que o devedor da contribuição não; recolhe, paga. Logo, a multa é pelo não pagamento, conforme régula o art. 59 da Lei n 2 8.383/91,
e não-Pelo-não retnto,-como capitulado-no-auto- de-infitção;-sujeitando-se à multa- de 20% - -
e não 75%.	 • •

Ao fim, requer a reforma da decisão, em razão do reconhecimento de que os
depósitos foram realizados dentro do prazo fixado pelo § 2 2 do art. 63 da Lei ne 9.430/96, sendo
tempestivos. Entendendo diversamente requer, alternativamente e em ordem sucessiva: a) o
reconhecimento da aplicação do § 4 2 do art. 150 do CTN e conseqüente decadência do
lançamento; e b) a aplicação da multa do art. 59 da Lei 112 8383/91-	 , ._

.	 A autoridade preparadora informa a efetivação do anolamento de bens para fins 	 -
de garantir a instancia recursal, conforme fl. 215. 	 • .

É o ~o-

- 3	 .
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• vazo DA CONSELHEIRA-RELATORA	 •
~CRISTINA ROZA DA COSTA

•

O recurso voluntário atendo aos requisitos legais exigidos para sua
admissibilidade e conhecimento.

• Defende a recorrente a tempestividade dos depósitos judiciais efetuados sem
entretanto manifestar-se quanto à afirmação do levantamento integral dos mesmos.

Por sex. totalmente contraditória a alegação da recorrente em relação ao fato
constatado pela Fiscalização	 22), que a mesma não enfrenta nem supera, mesmo porque
documentalmente comprovado pela Fiscalização, é de ser negado liminarmente o primeiro 	 •
pedido contido no recurso voluntário, relativamente à tempestividade dos depósitos judiciais.-

Quanto à alegação de ocorrência da decadência, os fatos geradores autuados estão .
compreendidos entre abril de 1992 e fevereiro de 1996, hivendo a ciência do auto de infração
acontecido em 25103/2002 (fl. 04):	 -

	

Esclarece o Termo cie Constatação Fiscal à 11. 25 que em relação aos meses de 	 • •
abril a junho de. 1992 a recorrente pediu, foi autorizado pelo Juízo e levantou a totalidade dos 	 •
depósitos judiciais realizados. Em relação ao período de julho de 1992 a fevereiro de 1996, o 	 •-•

"•	 depósito judicial efetuado no iieríodo foi ConVertido ein renda 4a União; -entretanto, aptirou ã •
• Fiscalização que os depósitos foram realizados inteanpestivamaite e desacompanhados dos 	 •
• acréscimos legais devidos, ensejando a imputação proporcional dos pagamentos e exigência das

• . diferenças apuradas.	 •	 ••.	 • . -	 - - •
Entendo não assistir razão à recorrente. • •

	

-	 O Código Tributário Nacional - CTN, no § 42 do -art. 150, estipulou regra geral de
prazo à homologação dos pagamentos efetuados pelo contribuinte, deixando, porém, facultada ao

• • legislador ordinário a prerrogativa de-determinar, de modo específico, prazo diverso para a
Samolog,ação da atividade de pagar o tributo atribuído ao sujeito passivo, podendo, na sua falta
ou insuficiência, constituir o crédito tributário pelo lançamento, como previsto no artigo 142 do

• mesmo diploma legal.
A Cofms, instituída pela Lei Complementar ng 70/91, integra, por expressa

determinação nela contida, o orçamento da Seguridade Social.
" "

	

	 •
O Poder Legislativo votou e o Poder Executivo sancionou a La n e 8.212, de •

• 26/07/1991, que dispôs sobre a orgemizaçaoda Seguridadetocial. 	 •
Consoante o peenrissivo contido no sobredito artigo do CIN ("se a lei não fixar 	-

no à Minden:o -. *), as contribuições Amainadas à Seguridade Social tém o prazo k
decagneia ~pelo art.--45 da Isia241.212/1991, sendo estabdecida = dez anos antados-
do (fia do exercício seguinte àquele em que o crédito poderia ter sido constituído, não
cabendo à autoridade administrativa, por lhe falecer competência, o exame de sua
constitucionalidade, bem como, já afirmado, negar-lhe vigência.

\\., 4
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• •Reproduz-see teor do referido artigo:—Ara 41 0 diredto da Seguridade &cid ns e constituir seus créditos extingue-se
apôs .1 O (dez) aos contados:

ff - elo primeiro dia do exercício seguiam àquele em que o erédito poderia ter sido
constindda;"

E nem se alegue que a referida lei limita-se a regular o plano de custeio da
previdência social. Isso porque, em seu art. 10, reproduzindo a Carta Magna, dispõe que a
Seguridade Social será fiitanciada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos do
art. 195 da Constituição Federal e do nela disposto, mediante recursos provenientes da União,
dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e de contribuições sociais.

Já no art. 11, ao estabelecer quais as receitas que compõem o orçamento da
Seguridade Social, refere-se, no inciso III, às receitas das contribuições sociais, as quais
relaciona no parágrafo único como sendo de diversas origens e dentre elas as das empresas,
incidentes sobre faturamento e lucro. Portanto, a Lei 112 8.212/91 é aplicável a todas as

- contribuições cuja destinação seja a Seguridade Social.
-	 Sendo esta uma norma regulamente promulgada, repito, não há como negar sua 	 4

vigência. Então, como resolver a aparente antinomia dessa regre com a contida,no Código
Tributário Nacional, no que concerne às contribuições sociais?

	

.	 .
Segundo ensina Maria Helena Diniz l, a antinomia de segundo grau 6corre quando

- houver conflito entre os diversos critérios. No presente caso poder-se-ia entenaer tanto como,
-	 unia antinomia entre os critérios hierárquico e cronológicb, coino entre os ,critéaios hierár4Uico e .

da especialidade. Visto que o critério hierárquico prevalece sempre sobre os dois outros critérios, ,
não haveria antinomia. Aplica-se a norma hierarquicamente superior.

	

. Entretanto, entendo que, sendo defeso, aião só à Administração Pública como a 	 .

	

qUalquer cidadão, negar vigência à norma do art. 45 da Lei n 2 8.212/91,sem =que assim se 	 .
manifeste o Judiciário, só é possível compatibilizar a lei ordinária com a lei complementar,
r‘piesentada pelo CTN, interpretando que o § 4 2 do art. 150 dó CTN, ao tater a ressalva "se a lei

:IL.. • _ _ _ • elidjixar prax4.1zomologação...." introduziu o permissivolegal_partque_urnaLletordinária ou uma
lei especial posterior dispoç •sse outro prazo para a homologação do lançamento.

Em outro giro, verifica-se que mesmo na doutrina existem vozes divergentes
acerca da matéria. No entendimento do tributarista Roque Antônio Carrazza2, a lei
complementar, ao regular a prescrição e a decadência tributárias, deverá limitar-se a apontar
diretrizes e regras gerais, não podendo abolir os institutos da prescrição e da decadência,
expressamente mencionados na Constituição Federal, nem detalhá-los, atropelando a autonomia..
dos entes taba:tentes. Interpreta o citado mestre que o legislador complementar não recebeu um
"cheque em branco" paia disciplinar a decadência e a prescrição Calmarias.

Ensina o erten* ente professor e tttlmtarista:
a ter compe~ar-WdeterniMar - como aeralb-detennintni =farei-56, T. do

CDO - que a decadência e a prescrição são causas extinther de obrigações tributárias.

Compêndio de Introdução à Ciência do Direito, 13! edição, 2001, págs. 474/475. ea Curso de Direito Constitucional Tributário, lr edição, 2002, Malbeiros Editores, págs. 805/806.

•
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.Podati, siada, estabelecer -como dejeto estabeleceu ('arts. 1734174 do C770 o dieta
• ia. destes fardinmeos jurídicos, não de modo a contrariar o sistema jurídico, mas a

prestigikek. Poderá, igualmente, elencar - como de fato elenco" (arts. 151 e 174,
pariria abai" do 4:779 - a causas inweditivas, suspensivas e „intemqztivas .da
prescrição tributária Neste partiadar, ,poderá, aliás, aM ciar calcas novas .(não

• . 	 contempladas no Código Civil 'brasileiro), considerando as peculiaridades .do direito
material violado. Todos estes exemplos enquadram-se, perfeitamente, no campo das • •
normas gerais em matéria de legislação tributária.'

Não é dado, porbn, a ata mesma lei complementar entrar na chamada 'economia
interna', vale dize, nos assuntos de peculiar interesse das pessoas políticas.

Estas, ao exercitarem suas competências tributárias, devem obedecer, apenas, às -
diretrizes constitucionais. A criação in abstracto de tributos, o modo de apurar o crédito
tributário e a forma de se extinguirem obrigações tributárias, inclusive a decadência e a
prescrição, estão no campo privativo das pessoas políticas, que lei complementar alguma
poderá restringir, nem, muito menos, anular." 	 ,

•
-	 E conclui:

,	 •	 "Eis por que, segundo pensamos, a fixação dos prazos prescricionais e decadenciais,
depende de lei da própria entidade tributante. Não de lei complementar"

• Traz, em reforço à sua posição, o entendimento doutrinário, que alega ser mais
autorizado, de Antonio Carlos /vlarcato, de que a decadência e a prescrição são questões-	 •

• relacionadas a direito material.
- 	 Portanto, verifica-se que os critérios e ais interpretações doutrinárias não são

convergentes no sentido de estabelecer uma diretriz pacifica acerca da matéria. ••
• Atende ó ditame constitucional da átononria dos entes federados o fato de .

poderem eles legislar sobre matéria em que é cabível à lei complementar somente estabelecer
normas gerais. E ela o fazendo, através de ressalva facultou à lei dispor diferentemente. Assim,
ao talante dos legisladores da União, dos Estados e do Distrito Federal pode-se estabelecer regra - 	 •

.	 diversa para o instituto aqui analisado, permitindo que nos diferentes entes federados coexistam

Nessa direção assim tarnbém expressou seu entendimento o eminente tributarista
José Souto Maior Borges, citado pelo Professor Luciano Amaro 3, ao defender que: "a posição

• correta, a seu ver, estaria no reconhecimento de que a lei ordinária material pode.integrar o 	 -
Código Tributário Nacional (vale dizer, preencher a lume desse diploma). E conclui que: "se a •

..	 lei ordinária não dispuser a respeito desse prazo, não poderá a doutrina (fazê-lo), atribuindo-se o
çtercido de uma fiação que incumbe só aos órgãos de produção normativa, isto é, vedado lhe está

•,	 preencher essa lacuna'. A solução (...) somente poderá ser encontrada (..) pelo órgão do Poder
Judiciário."

.?iditiárra,tanio e-s. que existe a lei que dispõe sobre a matéria, prescindindo de suaremessa pari oi 

_	
- '	 Portanto, afasto a alegação de decadência.

• 3 Direito Tributário Brasileiro, 3 2 edição, 1999, págs. 385/386.
\ 6
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. ..	 -	 3á o questiona:nage de constitucionalidade das leis não 4 matéria .oponivel na
. • - esfera administrativa, par ser defeso aos tells julgadora apreciarem legalidade ou •

constitucionalidade de aio normativo. Esta ,r.otroetencia está circunscrita ao "Poder Judiciário, -
para - onde deverá • ser 4ir-igido : di inconformiano relacionado com a • • legalidade ou

• .	 coustitucicaalidade de normas legais regularmente ditadas..	 .	 .
. ,

	

	 Abordando a questão do • aferimento da validade constitucional da norma de '•-
'direito, -Celso Ribeiro Bastos4 conforma precisamente as conclusões renorvisq da 'própria

. Constituição Federal, litteris: •	 .
.

	

	 "(...) que conclusões podem ser tiradas dos princípios firmados: a) o da validade da •
, . norma em função de sua adequação à norma hierárquica superior; b) o da presunção de

legitimidade de toda norma, em nome da segurança e- estabilidade das relações -
• reguladas pelo direita. 	 .	 .	 .

• A primeira conclusão é a de que, toda -vez em que não houver desrespeito ao segundo 	 -
.	 princípio, pode-se, em nome do primeiro, desobedecer à lei inconstitucional. Pelo 	 - .., • '

contrário, em nome do segundo principio  nunca se pode desobedecer à lei ,•.'e•
• inconstitucional, quando sua desobediência implicar SU4 transgiessão. A conclusão -. : •••:t--":;-.-

• . 	
. • extraída permite 'retirar respostas para tormentosas vieSt6e,s caldeadas pela incerteza de

-	 saber em que circunstâncias • é de admitir-se _o , descumprimento da lei ,pelo seu
destinatário, por- julga-la afrontadora da • Magna 'Carta. Assim apitei-Si porque, por

, exemplo, C contribuinte pode, ainda que por sua conta e risco deixar de pagar um tributo
• •	 que repute indevido, por inconstitucional. , É , certo que a eficáCia da norma tida • I •1;:: , -

,,
 • subjetivamente pelo contribuinte como _inconstitucional não fica Per isso paralisada. A

. • , ; Administração Poderá promover o competente iquizarnento da açãe" eXecutiyá, cálimando
a satisfação ,de sua pretensão contrariada. - Fica, entretanto, reservado ao particular a.	 ,
sua defesa, consubstanciada justamente na alegação de falta de existência constitucional

"	 - • para pretensa norma jurídica autor-Siert,' da arrecadação d6. tributo questionado. O - '- •
••	 que é importante, todavia, notar é o :iate ele ter-se Possibilitado . ao insurgente o não.. .	 ...-	 ..•

.	 • ,cumprimentó da obrigação que lhe foi impaita, O desconhecimento da pretensão do fisco, •. _	 . . • até o pronunciamento do órgão encarregado de . exame da constitucionalidade das leis,
. . que entre Si, sem nenhuma nevidade, é - o Poder judiciário. Exemplificando agora a '• 	 •• -..•

segunda parte da concha/3e atraída, temes" como certo que a ninguém é permitido . • . _ -.	 .	 .
,	 . afrontar, derriba	 , s"---7-1>arrma	 eira colocada pelo Poder Público na estrada, em 	 •

	

., . • .	 cumprimento a uma existente lei proibitiva; não importando em nada a opinião que o
Aaudmtorinisdatravdzosbederá fiênciaacuitadefaçatomaa•r respeittodas aso medd a idczsdetitucionaacasterlidexed da d lcuide rioparvita tornar ... .

	

.	 .	 .
.efetiva a sua . pretensão, antes mesmo que o órgão encarregado do controle da

. ,	 constitucionalidade tenha se manifestado sobre a questão. O. segundo principio ' •.	 .
. ,	 sobreleva-6e ao primeiro, a ponto de torná-lo insubsistse em face da impostergítvd	 •
• necessidade da manninspla da ardem pública. Os exemplos poderiam ser citados em • •

ronde .abundância. Limitar-nos-emes, entretanto, a apenas mais um Um indivíduo,
submetido a ordem de prisão por autoridade compactue, não pode resistir, valendo-se

• da violência, à obrigação que lhe é imposta, -ainda que manifestamente inconstitucional
.__kn. o. . _dertudeatatalefienttidiosjarídiist aPropriadottpaiteevattudiesdaele s e e t s 4~ s, 	 .

eneface da ineonsemscionalidade ditei em gire se fenadanit t autoridade. Mas isto em

-	 . •	 et
'

4 BASTOS. Celso Ribeiro. Curso de Direito Constitucional 3! ed. atualizada. Sk Paulo: Saraiva, 1980. pp. 50 e 51.
..	 ..	 ..	 .	 '	 '	 •	 \ 7..	 .	 .	 .	 .	 .	 .
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.	 ,	 nada keverlido • iram deter ales s e absaido à ,pretesesda, bedepeadentemenee, de
proadacia á Judiciário sobre a antéries."(negritei)

	

,	 Dessarte, constata-se que, no contato do julgamento administrativo, não assiste

	

. .	 razão à recorrente quanto à tese de defesa, porquanto, por fana de numifestação específica do
Poda Judiciário que a ampare, a Fiscalização cumpriu norma de direito -válida e -eficaz no
ordenamento jurídico brasileiro.	 .

Quanto às alegações relativas. à impropriedade dos termos contidos nas normas
que cita, fincando-se a recorrente na afirmativa de não poder o direito modificar os institutos
jurídicos, sendo o instituto do pagamento diferente do instituto do recolhimento, sendo portanto
incabível a aplicação da multa de 75% por não se tratar de falta de recolhimento como
capitulado, mas sim de filia de pagamento, não a socorre tal argumento.

• Di.gpõe o art. 42, inciso I, da Lei nt 8.218/91:	 •
• "Árt. 4°- Nos casos de lançamento de oficio nas hipóteses abaixo, sobre a totalidade ou .

	

diferença dos tributos e contribuições devidos, inclusive as contribuições para o INSS,	 .
serão aplicadas as seguintes multas; •

- de Cem por cento, nos casos de falta de recolhimento, de falta de declaração e nos de

	

- declaração inexata, excetuada a hipótese do incho seguinte; ". 	 -

• Por outro lado, dispõe o art. 59 da Lei n28.383/91:,
"Art. 59. Os tributos e contribuições administrados pelo Departamento da Receita-.•

_ •	 , -	 .	 • -Federal, que não forem pagos até a data do vencimento, ficarão sujeitos à multa de mora	 t‘-`'
.	 -	 •	 . de vinte por cento e ajunos de mora de um por cento ao mês-calendário ou fração;

. calculadoi sobre o valor do tributo ou contribuição corrigido monetariamente."

Ocorre que, os citados dispositivos legais tratam, efetivamente, de matas
diversas, mas não no sentido que ii interpreta a recorrente.

-	 •	 z	 •. •	 O art. 42 da Lei ne 8.218/91 trata de lançamento de oficio. Já o art. 59 da Lei n2
.	 8.383/91 trata de inadimplência, ou recolhimento extemporâneo, ou ainda falta de pagamento

-	 tempestivo, por parte do contribuinte. Para estes "casos a lei estabelece penalidade mais branda,'

	

an-face da espontaneidade da -ação do -contribuinte, E para aqueloutro impõe penalidade mais 	 -
severa.

Entretanto, foi sagaz a recoinzute em identificar a imprecisão da técnica legislativa
praticada no referido art. 42, I, da Lei n2 8.218/91.

Porém, tal circunstância não milita a seu favor. Isso porque, a se considerar a
palavra "recolhimento" na acepção que pretende vingar, deixaria de ter qualquer sentido todo o,

	

. . .	 artigo da lei. Ao se referir aos "casos de lançamento de oficio" a lei está a se reportar ao artigo 	 .
.• 142 do CTN, o qual atribui empateis privativa à autoridade administrativa para constituir o

• crédito tributário, o qual se constitui exatamente na atividade exercida pela Fiscalização que
culminou ao auto de infração, ara face da inexistência do que homologar, decorrente • da

—	 inexistência-da antecipação do pagamarto. Negar isso-saia negar todos os ifispositivos legais
contidos no CTN.

Por outro lado, o CTN remete para a lei a penalidade cabível quando constatado o
não pagamento ou a falta de recolhimento. -

e-/-

\\ 8
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...A penalidade aplicável será aquela vigente à época dos fatos, caso a penalidade	 -
.

	

	 vigente á , época da apuração do ilícito não for menos severa, confotme consta do art. :106, inciso •
II, alínea "CÁ. CTN, como capitulou a Fiscalização.

‘	 E a penalidade vigente I época do lançamento de oficio era a menos severa que á •
vigente à época dos fatos, -consoante disposto no art. 44, inciso I, da Lei n 2•9.430/96; também-	 -
capitulada pela Fiscalização. Nessa lei não reatam dúvidas que a penalidade é cabível, seja pela
fana de pagamento ou de Tecolbimento, conforme se confere no citado artigo: . 	 , • -	 . 4

.	 mn. 44. Nos casos de lançamento de oficio, serão aplicadas as seguintes multeis,
.	 calculadas sobre a totalidade ou diferença de oibuto ou contribuição:	 .

.	 . 1-- de setenta e cinco por cento, nos casos de falta de pagamento ou recolhimento,
.	 . pagamento ou recolhimento após o vencimento do prazo, sem o acréscimo de multa

moratória, de falta de declaração e nos de declaração intata, excetuada a hipótese do 	 .
inciso seguinte; "(negritei)	 .

Ora, somente o contribuinte (o devedor) pode pagar ou recolher tributo devido e •• • - •

4Somente nos casos em que descumpre a norma legal . que determina o prazo de recolhimento do •••• -
:

-

- tributo torna-se passível de ocorrer o lançamento de oficiá.	 ..	 .	 _	 .
,	 Dessarte, entendo sofisticas as • alegaçties da recorrente Si relição à multa•

aplicável, não merecendo ser acolhidas.	 .	 •

	

-	 .,	 . Por todo o emiosto, voto por negai provimento ao recurso. 	 --.

,- 	 %- -	 Sala das Sessões, em 09 de novembro ci e 2006.
• .	 -.	 .	 .
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